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NAMt,1(..JUAHA: NO CAMINHO DO GENOCl.010 

lnv1s611 de garfmpelro1 e madeireiro• continuam nas área• lndfgenas do Vale do 
Guapo ré 

Nós, entidades não-governamentais e outras organlzaçlSA9 de sociedade eMJ tomamos 
pública noooa lndignaçlo e dóU\fm •• iit tfümltt da crtttca sttuaçao aas areas 1n<21genas, da 

agressão ao melo ambienta e de atMrtades predatórias no Vale do Guaporé conformo 

fatos que passamos a relatar. Esta situação já era do conhecimento do Banco Mundial 

quando condicionou a Hbemção da primeira parcela do Projeto ao Governo de Mato 

Grosso à ln\pltmttmlaçlc de uma operação de desintrusão de cerca de três mil 

·;arimpell'Ot lntlah:uJo:. nos entornas e no 1nrenor da Area lndtgena Sararé. 

Desde então, tanto a Fundação Naclonat do Índl~FUNAI, como os próprios órgão 
~.tadualt de vigilância ambiental tém colocado em suas agendas de trabalho o tratamento ' . 
~-- slluaçlo daquelas areas lndlgenas. Apesar de amplos dfagnóstlcos das causas do 
1 

problema, todas as ações de intervenção geridas pelos órgãos governamentais nos últimos 
l 

quatro ano• se reduzfram às denominadas operações de de$lrltNsão, por. sue VA7. 
1 

imitadas 6 repressão dos invasores e com precàttos resultados. 
1 
\ 
1 
1 
f 
)/árias medidas administrativas e legislativas foram adotadas pelos órgãos competentes. 

J• em 1992, junto com a assinatura do Contrato do PRODEAGRO, foi formalll.ado um 
t 

convénio entre a FUNAI, o Instituto Bra,ilelro de Meio Ambiente e Recursos RenoVá\/eis- 
' 
(BAMA, a Fundação Estadual do Melo Amblente-FEMA e a Pollcla Federal, com o objetivo 
~., lmQltmentar açõfls d~ flscali.zaçlo no Valo do c.uapor6i denominadu Cv11vê11k> 14192. 
Mali tarde outreg JnttttulçlSes fon~m Incorporadas à Conllsstio Jnter1nstltuelonat Apesar do 
' ~to regulamentar, somtnte em 1994 ocorreram as primeiras atividade$ de uma Comissão 

J~terln111tuclonal de Flscallzação de é.reas lndlgenas e Entorno que, mtds tarde com a 

edlçlo do Decreto Estadual 160/90, se subordinava à Comissão Estadual de Apolo ao 

Monitoramento e FiscaliZação dos Recuf'!tos Naturais dtt Mato Grosso. 
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Vàrioa prpblemaa de diVersas ordena foram apontados pelas organiuçOas não­ 

govemamentals, como também pelos próprios órgãos éX~cutlvos respons6vels pela 

pro~eçlo das ireas lndlgenas, sobre as operaçõfJS ~e fiscali.Zação das áreas lndlgonas. 
As principais dlzfem respeito as deflclêncies de coordenação! lnter-re1ac1onamento entre os 
órgãoa executores e, Inclusive, fortes indlcios de corrupção nas ,tMdade$ de fiscali.tação 
du,•trt• 1.• operaçõêt de apr&enslo e Vlgt1Anc1a ae maoo1m na reglla do V11lu du 6uitpar,. 

De1de outubro do ano passado as atMdades interinstitucionais de fiscalização foram 
auspen••• na regtlo do Vale do Guaporé. apesar do Governo ter formulado, com o apolo 
da Cooperação Técnica do Programa das Nações Unidas para o Oesenvotvimento-PNUO 
junto ao PRODEAGRO, um amplo programa de tratamento globallz.ado dos problemas 

talaclonadO$ à situação das àreas lndlgenas e seus entomos. Vale dizer que o próprio 
baneo Mundial as:tlneleu lntcrc=a90 ern oonotltulr ~uplémonto flnancelro (IÃl'A 11 

inplamentação do novo programa de assistência e fiscallzação de áreas indlgenaa. 
! 

De outro lado, nenhum retatono clrCUt\Mênclado a respeito dos recursos du PRODEAGRO 
tpllcado1 pela FUNAI Via suas oito Administrações Regionais (AOR) e Núcleos Regionais 
pontam .reauttadoa slgntftcattvos nas atMdadãt flnals de flsca11zacn.o o proteção das éreas 
fgena1. 

·odas •• lnstãnclas do Governo estadual direlan,.,Utü afetas à questlo lndlgena tem 
mplo conhecimento da situação. A própria Coordenadoria de Assuntos lndlgenas do 
stado-CAIEMT, órgão de consulta para assuntos indlgenas, por diversas ve.tes infonnou 
GoVétna da situação e solicitou provtdênclas à Secretaria da Casa CMI, à Secretarta do 

elo Ambiente, ao IBAMA e à própria FUNAI. No entanto, atê a presente data, nlo houve 
enhurna atitude para a solução dos problemas. 

nquanto Isso, a situação das comunidades lndlgenas tem se agravado. Nas éreas 
lgena1 sarará e Vale do Guaporé, habitadas pelos Nambiquara, a situação alcançou o 

eu Hmtte de suporta bilida de. Atualmente entre BOO e 1200 garimpeiros encontram-se, sem 
ualquer con4tranglmento, dentro da Area lndlgena sararé. Grave depredaçlo •mbtental 
corre dantro dos Umltes da érea lnd(gena. Nlo satisfeitos com o assoreamento· da cerca 
'e 500 metros 6 margem Interna do Rio Agua Suja, os gartmpeiros avançam mato adentro 
~m dlreçlo ao centro d• área. 

1 (Q! 
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Oe.núncla:1 da garimpeiros dão conta que lnclustve pollclals mlllteres, sob ordens de 

supsrfores, atuam no garimpo para garantir segurança aos Invasores e suplementar suas 

i própr111 rendas . 

. Madeireiros e ganrnpelros tomaram de assalto a àrea lndf gena Sararé e pelos menos mais 

:dois nucleos da Area Vate do Guaporé. A maior parte da madeira (cerca de 10.000 m3) 

apreendida durante as operações de flscallzação ocorridas nos últimos três anos foi 
retomada pelos madeireiros, seja em operações de furto ou concessões do próprio 

JBAMA. 

A comunidade Namblquara do Sararé com cerca de 58 Individuas socurnblu diante dos 

invasores. Pelas mãos dos madeireiros, casebres de zinco e alvenaria são construidos na 
sede ao Posro tnatgena ca t-UNAI, suestmnnoo o sistema de habitação tradlclonal dos 

fndios, sem qualquer impedimento do órgão indigenl5ta e demais órgãos de fiscalização. 

O •l•t~ma de assistência básica aos Namblquara da Atea lndfgena Sarar6 foi 

'Completamente suspenso. Apenas três functonérlos do Posto Indígena mantém de forma 
ennltente presença na área. AJitm de intermitente a presença está restrita a certas 
rea1 que ainda não são de pleno domfnlo dos madeireiros e garimpeiros. Outros 
1ncl~nátios da FUNAI jâ foram retirados da área por medida de segurança. 

nanças e adultos, lndtos, funclonârios da FUNAI, um batalhão de garimpeiros, policiais e 
adelrelros estão permanentemente armados na área lndlgena, transtormandc aquele 

errttório num cenário de virtual guerrilha, no qual os índios estão dividídos em alianças com 
sores e temerértos protetores governamentais. 

lante destes ratos. as organizações nã0-govemamentals que subscrevem o presente 
ocumento apresentam as seguintes augestões e solicitações à direção do Banco ~undial1 

do PROOEAGRO, cuja problemática ora relatada encontra-se 
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1. Que o Banco Midlal suspenda a emissão de parceias do financiamento do 
PROOEAGRO até Implantação de medidas urgentes para a deslntrusão garimpeira e 

n,adelrelra nas àrea lndlgenas Sararé e Vale do G~aporé. 

. 1 
. 2. aue sejam lm•dlat,mante avtventados os limites das áreas lndlgenas do Vale onde 

i estejam ocorrendo ~on1Htos. 

: l 
'.3. Que os órgãos de 1flscelização como Funal, FFMA e IBAMA, mantenham presença 

constante em toda~ região do Vale do Guaporé visando coibir a ilegalidade na atividade 

madeireira e garlmp~lre e o desrespeito às populacões lndlgenas. 

4. Considerando que ão lnéeuas as cheinodas •operações" de deslntrusão das àreat 

indfgenas quando e tas não forem complementadas por açOes de apolo efetivo às 
popuraçaes 1nt11gana propomos que seJa cnaoo um l.;Onseino composrn por msn,u,çoes 

governamentais, nã governamentais e indfgenas para traçar plano de curto, médio e 

longo prazo visando polo a auto-sustentação e autonomia das populações Namblquare, 
tendo lncluatva a lnc mbência de acompanhar e avaliar o sub-componente lndlgena do 
PROD.EA<3RO . 

• Propomos a descetrellzação das ações de controle ambiental do PROOEAGRO, 
potencialtzando lnlci tivas comunitárias e não-governamentais de execução e controle 

ptlbHco dos resulad s 

Culabé. 04 de junho de 1996 

UBSCREVEM O DOCUMENTO: 

---· ~ ~ ..._ ...•• 
onselho lndlgenlsta Missionário I CIMI. MT 

Sebastião Canos Moreira 
Coordenador Rflglonal CIMI/MT 
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Grupo de !frabalho Misslottério Evangélico 
, . .Jonas Furtado do Nascimento 

Coordenador Executivo 
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